A marcha do Mercosul e a marca da globalização by Bérni, Duílio de Ávila
A marcha do Mercosul 
e a marca da globalização 
Duilio de Ávila Bêrni* 
Imãgihé thèréishôcó^ 
nothing to kill or die for imagine ali the people 
living life in peace (...)" 
John Lennon 
Um fan tasma assus ta o m u n d o . É o fan tasma do l iv re-comérc io. Forne-cedores de todos os países t r emem ante a perspect iva da emergênc ia do mercado mund ia l . É por isso que tentar imaginar t odos os povos 
s a u d a n d o a união p lanetár ia, vo l ta e me ia , ao longo dos ú l t imos sécu los da 
histór ia humana , vem-se mos t rando u m a at iv idade às vezes a t raente e tantas 
out ras repelente. Esse exerc íc io não é prat icado pela to ta l idade, ta lvez sequer 
pe la maior ia , das pessoas . A e ra dos grandes descobr imentos chegou a ser 
v i s lumbrada como a poss ib i l idade de permanente contato entre Leste e Oes te , 
o que ocorreu nem sempre e m cond ições tão pacíf icas como as dese jadas pelo 
ún ico Beat ie morto. 
Diversos estud iosos de Economia Regional , há mui tos anos , de ram-se 
con ta de que se desenvo lve no m u n d o um processo d iverso das tendênc ias de 
internacionalização previamente observadas, dadas suas profundas interconexões 
regionais. ' Com efeito, g lobal ização e regional ização, a inda que pareçam refletir 
mov imentos opostos na organização produtiva das sociedades contemporâneas, 
t razem c o m mais nit idez o cará ter de complementa r idade . Tal caráter pode ser 
* Partes deste artigo integraram documento apresentado pelo autor ao CNPq em fevereiro de 
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' Exemplo dos mais dignificantes é o de Manuel Castels (1986), que vem, de longa data, se 
referindo a ela, mesmo sem lhe dar esse nome. Esse autor vai ainda mais longe em sua 
capacidade analítica, como o demonstra o anúncio, tampouco recebendo o atual nome, do 
fenômeno hoje conhecido como Nova Economia, 
2 Em boa medida, essa é a opinião de Servant-Schreiber (1968). Pode-se sustentar, em 
contraste, que os Estados Unidos são tradicionais aliados dos paises da Europa Ocidental. 
Outra perspectiva, mais belicosa, diria que a OTAN consagra o predomínio militar americano 
sobre os paises aliados. 
^ Um número expressivo de tentativas anteriores de cooperação entre os paises latino-ame-
ricanos, particularmente durante o século XIX, associou-se, fundamentalmente, a questões 
militares. A preocupação com a defesa de ataques de um inimigo comum, porém, não impediu 
diversas manifestações de guerra intestina entre diferentes grupos de paises, sendo que a 
Guerra do Paraguai sequer pode ser considerada como a mais sangrenta delas. 
observado na ass inatura dos mais diversos t ratados comerc ia is in ternacionais . 
Desde o final da II Guerra Mundial (para não falar nas inúmeras iniciativas anteriores 
a ela, recuando, pelo menos , ao século XIX) , d i ferentes países t ê m buscado 
parce i ros c o m e r c i a i s pr iv i leg iados, sendo a mais ex i tosa d e todas e s s a s 
exper iências a cr iação da hoje consagrada União Européia. 
Sua concepção data do imediato pós-guerra, envo lvendo acordos comer -
ciais sobre se to res especí f icos dos pr incipais países que se envo l ve ram na re-
f rega. A busca da fo rmação de um bloco de a juda recíproca na imp lemen tação 
da política industrial teve c laramente objetivos de superar obstáculos comercia is 
e, ao fazê-lo, de varrer de vez a perspectiva de nova guerra f ratricida européia. Na 
verdade, as ameaças de nova guerra, com armas enormemente mais destrutivas, 
m u d a r a m o caráter da terr i tor ial idade da Europa. Os oponen tes mais d i retos 
passaram a ser os Estados Unidos^ e a "f inada" União Soviét ica, consagrando o 
que veio a ser c h a m a d o de confl i to Leste Oes te . 
Nos anos mais recentes, c o m o resul tado da resposta negat iva à ques tão 
da convergênc ia das rendas per capita in ternacionais, a lguns autores, c o m o 
Adrian W o o d (1994), passaram a considerar que a dicotomia relevante não era a 
bél ica d e m a r c a d a pe lo confl i to Leste-Oeste. O corte re levante é a inda mais 
crue l , por se assoc iar à v io lência da fome e da misér ia que div id iu o p laneta e m 
Norte rico e Sul pobre . Não obstante, aqui lo que iniciou corno s e n d o a tentat iva 
de formulação de acordos comerciais setoriais europeus rap idamente evoluiu no 
sent ido de favorecer a cr iação de corporações que se mos t rassem compet i t ivas 
em nível g lobal . Obv iamente , as fronteiras dos estados nacionais const i tuem-se 
em potente empec i lho ao a lcance de tais objet ivos. 
É p lausível supor que o Mercosul emerg iu a partir do sucesso do exper i -
mento eu ropeu . Prev iamente a ele, houve inúmeras tentat ivas de assoc iações 
comerc ia is entre os d iversos países lat ino-americanos,^ sua de fesa mais f amo-
sa sendo assoc iada ao n o m e do Economis ta , argent ino, Raúl Preb ish . A a rgu -
mentação que passou a ser esgr imida no início dos anos 50 deu lugar à cr iação 
' Esta foi extinta no início dos anos 80, mas deu origem à Associação Latino-Americana de 
Integração (ALADI) (Soares, 1995), 
da Assoc iação Lat ino-Amer icana de L ivre-Comérc io (ALAC)" e m 1960. Part icu-
la rmente , d o per íodo dos reg imes popul is tas v igentes na Argent ina e no Brasi l 
até a d i tadura mil i tar que os sucedeu e a vo l ta à democrac ia e m a m b o s , o ano 
de 1986 marcou o encontro em Buenos Aires entre os Presidentes Raúl Al fonsin 
e José Sarney, encont ro es te q u e se co loca na o r igem do Mercosu l . 
Essas questões del inearam os contornos gerais do presente t rabalho, cujo 
objet ivo é mais modes to do que discutir se ja as mot ivações da União Européia, 
seja.QS fundamentos polrt ico-mil i tares de a tuação do Mercosu l . T ra ta -se aqu i d e 
art icular a lguns f ragmentos da l i teratura produz ida nesses 10 anos de v igênc ia 
do Mercosu l , buscando dar ênfase à const rução e à ava l iação da s o m b r a 
d ia l é t i ca en fe ixada pelo vetor regional ização-global ização. 
Para cumpr i r tais objet ivos, o restante deste t raba lho organ iza-se do se-
guinte m o d o . A pr imeira seção aponta para a ex is tênc ia de a lguns fatores 
macroeconômicos que levaram os países do Cone Sul a busca rem maior aber-
tura comerc ia l , suger indo que não há l imites à âns ia da conquis ta de mercados 
externos. A segunda seção revisa alguns conceitos de global ização, resgatando 
da l i teratura a lgumas passagens que enfat izam a impor tânc ia do c i tado vetor. 
Na terceira seção, procede-se a uma espécie de balanço entre as forças propul-
soras e as restr i t ivas à imp lementação do Mercosu l . De modo convenc iona l , a 
ú l t ima s e ç ã o apresen ta a lgumas conc lusões . 
1 - Alianças e desconfianças 
o per íodo que an tecedeu a cr iação do Mercosul caracter izou-se por forte 
instabi l idade nas economias argent ina e brasi leira, o que levou a lguns autores a 
acusa rem a fal ta de cond ições propícias à aber tura comerc ia l (Canuto , 1994, 
p.45). Na verdade, a ausênc ia de sucesso nas di ferentes fo rmas de polít icas de 
estabi l ização prat icadas pelos governos dos dois países nada mais era do que 
a luta contra di f iculdades nunca antes observadas na Amér ica Lat ina. Todavia o 
que foi cons iderado como um elemento restritivo à integração teve enorme c o m -
pensação c o m out ras pecul iar idades. T rês exemp los i lustram e s s a asser t iva: a 
crise da dív ida externa, a fo rmação de outros blocos econômicos internacionais 
e a v isão local de que a Amér i ca Lat ina ser ia co locada e m segundo p lano en -
quanto receptora de invest imentos internacionais. Tal des locamento estar ia res-
' Um Interessante balanço desses tratados, sob a perspectiva européia, encontra-se em 
Bulmer-Thomas (2000). 
pendendo à m u d a n ç a de rumo dos capi tais de r isco a todo o Leste e u r o p e u , 
após a der rubada do socia l ismo. Essas forças geraram novo a lento aos sonhos 
de integração lat ino-amer icana, dada, prec isamente, a posição de f raqueza e m 
que seus países se encon t ravam no início dos anos 90 . A esse respei to, é 
in teressante ressaltar a posição sustentada por Cintra (2000, p.131): 
"(...) a pol í t ica econômica dos di ferentes países to rna-se constante-
men te mon i to rada pelos mercados f inancei ros, e qua lquer med ida 
ju lgada c o m o incorreta desencade ia sanções imedia tas — fugas d e 
capi ta is , a taques especulat ivos etc. — , reduz indo o raio de manobra 
das polí t icas nacionais" . 
Este foi o con tex to sob o qual , e m 2 6 . 0 3 . 9 1 , foi f i rmado o T ra tado de A s -
sunção entre a Argent ina , o Brasi l , o Paragua i e o Urugua i . S u a intenção dec la-
rada foi favorecer a inserção compet i t iva dessas quatro economias do chamado 
Cone Sul no mercado mundia l , t ambém consti tuído por diversos b locos de trata-
dos comerc ia i s^ E m junho desse m e s m o ano, o c h a m a d o Aco rdo de Rosa leda 
expôs a amb ição desses quatro países, que passaram a de legar ao Mercosul o 
poder de negoc iar con jun tamente c o m os Estados Unidos, razão pela qua l foi 
chamado de Acordo Quat ro mais Um. 
O Tra tado de Assunção , em seu art. 1°, def iniu os objet ivos do Mercosul 
(ver Prado, 1997, p.285) c o m o vol tados a favorecer 
"A livre c i rcu lação de bens, serv iços e fa tores produt ivos entre os 
países, através, dentre outros, da el iminação dos direitos alfandegários 
e restr ições não tari fárias à c i rculação de mercador ias e de qualquer 
out ra med ida equiva lente; o es tabe lec imento de urna tar i fa ex te rna 
c o m u m e a adoção de uma polí t ica comerc ia l c o m u m e m re lação a 
terce i ros es tados ou ag rupamentos de es tados e a coo rdenação de 
pos ições e m foros econômico-comerc ia is regionais e internacionais; 
a coo rdenação de polí t icas mac roeconômicas e setor ia is ent re os 
es tados-par tes — de comérc io exterior, agr íco la, industr ia l , f iscal , 
mone tá r ia , camb ia l e de capi ta is , de serv iços a l fandegár ios , de 
t ranspor tes e comun icações e outras que se a c o r d e m — a f im de 
assegura r cond ições adequadas d e concor rênc ia ent re os es tados -
-par tes; e o compromisso dos es tados-par tes de harmon izar suas 
= Ver Macadar (1992). 
leg is lações nas áreas per t inentes, para lograr o for ta lec imento do 
processo de integração". 
A pa lavra-chave nesse contexto, pelo menos a que mais d i f icu ldades tem 
cr iado à busca dos objet ivos anunc iados , é a Tar i fa E x t e r n a C o m u m . A meta 
proposta consist iu e m alcançar um valor de 2 0 % nò ano de 2002 , c o m exceções 
para produtos selec ionados, que poder iam alcançar uma tarifa de até 3 5 % , des-
de que subs id iados pelo país de o r igem. 
- - p o r i s s o ' m e s m o , " o M e r c o s u í incorporou um e lemento c o m u m a t odos os 
t ratados s imi lares, nomeadamen te , c láusu las que con temp lam sa lvaguardas 
iniciais para os bens e serviços cons iderados vulneráveis pelos países s ignatá-
rios. A Argent ina dec la rou , nesse caso , 394 mercador ias ; o Brasi l , 324 ; o 
Paragua i , 439 ; e o Uruguai dec larou 960 . Todavia tal s i tuação foi cons iderada 
provisória pelo próprio Tratado, que propunha a redução de 2 0 % dos produtos de 
cada país a cada ano . Dessa fo rma, e m cinco anos, não haver ia mais produtos 
gozando de sa lvaguardas (Brum, 1995, p.38). 
Nesse contex to de forte cooperação entre os países in tegrantes do b loco 
e, ass im, de relat iva desvan tagem para os países de le exc lu ídos , não era de 
surpreender que os próprios Estados Unidos buscassem suas al ianças estraté-
g icas. C o m efei to, e m janei ro de 1989, começou a v igorar o Aco rdo de Livre-
-Comérc io ent re os Estados Unidos e o Canadá^. Este previa para 1999 a el imi-
nação de todas as tar i fas a l fandegár ias do comérc io bi lateral , a ha rmon ização 
de normas técnicas, a el iminação parcial de subsídios à agr icul tura e o acompa-
nhamen to coo rdenado das polí t icas agr íco las, a ha rmon ização da pol í t ica 
energét ica c o m u m , da polít ica das compras real izadas pelo setor públ ico dos 
dois países, a inclusão dos serviços, a regulamentação de novos invest imentos, 
a proteção à propr iedade intelectual, etc. Segue Macadar (c.1993) d izendo que 
essa in ic iat iva:"( . . . ) assoc ia a uma zona de l ivre-comércio a coo rdenação e a 
ha rmon ização de cer tas polí t icas que irão garant ir cond ições de acesso ao 
mercado do país sócio". 
E m 1 9 9 1 , esses dois países c o m e ç a r a m a negociar c o m o Méx ico sua 
inserção no que vir ia a ser uma zona de l ivre-comércio de toda a Amér i ca do 
Norte, cu lm inando c o m a cr iação do North Amer ican Free Trade Ag reemen t 
(NAFTA). Esse projeto não impediu que, e m 27.06.90, o então Presidente ame-
r icano George Bush apresentasse a proposta conhec ida c o m o "Iniciat iva para 
as Amér i cas " (Enterpr ise for the Amer icas) , vo l tada à cr iação de um mercado 
c o m u m "do A lasca à Terra do Fogo". A iniciat iva envo lveu 3 4 dos 35 países do 
cont inente, pois C u b a foi l iminarmente excluída. Foram anunc iados três benefí-
cios a se rem a lcançados com a sagração da Associação de L ivre-Comérc io das 
Amér icas (ALCA) : l iberdade de comérc io , e l iminação de barre i ras para invest i-
mentos in ternacionais e es tudo da viabi l idade da redução da dív ida dos países 
la t ino-amer icanos para c o m os Estados Unidos. 
Expand indo um tanto as considerações feitas na presente seção, pode-se 
dizer que a II Guer ra Mundia l , dividindo o século XX e marcando-o c o m o o mais 
mortífero da história da humanidade, teve um número impress ionante de desdo-
bramentos. Em pr imeiro lugar, cabe referir as tentativas dos governos dos gran-
des países do oc idente europeu de expand i rem seus laços econômicos , na 
expectat iva da expansão da cooperação e dos laços pol í t icos. Inc iando c o m 
preocupações relativas à cr iação de uma polít ica setorial para o aço, chegou-se 
ao Tratado de Roma e m 1957 e à consagração da União Européia e m 1992. Em 
segundo lugar, os Estados Unidos emerg i ram da II Guer ra Mundia l c o m o o país 
líder do b loco de maior poder econômico do planeta. Essa h o n r a r i a custou- lhe o 
enfrentarnento direto c o m a hoje extinta União Soviética e c o m a necessidade de 
oferecer a garant ia f inal aos ci tados países da Europa Ocidenta l e m termos de 
sofrenar a e x p a n s ã o d o c o m u n i s m o , criando, financiando e comandando a OTAN. 
Em terceiro lugar, os Estados Unidos protagonizaram a expansão mundia l 
de suas grandes corporações, fenômeno já identif icado nos anos 50 e to ta lmen-
te d iagnost icado nos anos 60. Emerg iu , ass im, a e m p r e s a mul t inac iona l , num 
período e m que o mundo começava a se dar conta de que havia algo de novo no 
reino da Ás ia : a emergênc ia do Japão e suas próprias empresas mult inacionais. 
A inda no que diz respei to aos Estados Unidos, o quar to desdob ramen to da 
guerra foi sua assunção ao papel de banqueiro mundia l , apo iando dec is ivamen-
te a cr iação do b inômio Banco Mundia l -FMI . O ass im consag rado líder do cap i -
ta l ismo mund ia l , e m sendo t a m b é m o banquei ro , comprome teu -se c o m a sus-
ten tação do padrão-ouro , inst rumento vol tado a garant i r tanto a estabi l idade 
monetár ia local quan to a un idade de conta que viabi l izar ia a expansão do co-
mérc io mund ia l . Em segu ida , cabe referir outro b inômio: a desva lor ização do 
dólar amer icano em 1971 e sua como que conseqt iênc ia e m 1973: o cartel dos 
países expor tadores de petró leo. Em seguida, ocor re ram o end iv idamento e a 
crise dos países pobres, observadores atentos dos mov imentos na Comunidade 
Européia , c o m nova tentat iva de t ransplantar sua exper iênc ia ao C o n e Sul da 
Amér ica Lat ina. A inda que enfrentando dif iculdades, em vir tude tanto da coorde-
nação das empresas multinacionais atuando nos países constituintes do Mercosul 
quanto da ent rada mac iça de capital de risco (com notável g rau de incorporação 
de empresas nac iona is pr ivadas e estatais) , a sonhada un ião a l fandegár ia co-
meçou a del inear-se. 
2 - Globalizaçâo e integração regional 
C o m o pode ser l ido e m Bêrn i (2000, p.41), a g loba l ização é const i tu ída 
pela"(. . .) expansão do modo de produção capitalista tanto hor izontalmente como 
ver t ica lmente, e m esca la planetár ia". Con fo rme sustenta Far ia (1999) , e la"( . . . ) 
não ocor re c o m o u m processo abrupto, antes sofre a med iação de processos 
de in te rdependênc ia e integração entre economias v iz inhas no f e n ô m e n o da 
emergênc ia dos b locos econômicos regionais". Ora , e x a m i n a n d o o art igo de 
Macadar (1992 , p.39-40), vê-se que a s o m b r a d i a l é t i c a m e n c i o n a d a na parte 
introdutória deste t rabalho encontra-se registrada a lém da recém-refer ida obser-
vação de Far ia. Diz a autora que 
"A revolução tecnológica (...) implica t ambém uma reestruturação da 
econom ia mundia l a partir de duas tendênc ias concomi tan tes : a 
g lobal ização e a regional ização. A acirrada concorrênc ia entre as 
empresas transnacionais e m nível mundial tem produzido o fenômeno 
da global ização, isto é, a internacional ização dos s is temas produt ivos, 
a tendendo a necessidades de certas tecnologias que, para serem 
rentáveis, ex igem uma d imensão de mercado cada vez maior e fontes 
de suprimentos diversificadas. Desse modo, consegue-se a amortização 
acelerada dos pesados investimentos em novos processos e produtos, 
ao m e s m o tempo e m que os avanços tecnológ icos nos meios de 
comunicação possibi l i tam a prestação de serviços transfronteiras 'em 
tempo real ' , ou seja, de forma imediata, faci l i tando, ass im, o gerencia-
mento das empresas em nível global". 
P rossegue a autora (Ibid., p.41), c i tando um t rabalho de 1991 de Celso 
Luiz Nunes A m o r i m : 
"Regional ização e globalização, na verdade, são fenômenos que se 
desenvolvem paralelamente e, embora assumam contornos contraditórios, 
têm uma raiz comum: o fato de que o Estado-Nação — base da evolução 
econômica e política dos últ imos cinco séculos — já não constitui o 
espaço adequado para o desenvolvimento pleno das forças econômicas", 
Por f i m , o b s e r v a n d o a t e n d ê n c i a mund ia l da c o n s t r u ç ã o de b locos 
econômicos , os Es tados Un idos mant i ve ram-se no cen t ro do stage, t o m a n d o 
as iniciativas de cr iação do NAFTA e da ALCA. Todos esses fatores contr ibuíram 
para que a in tegração regional aparecesse aos o lhos dos anal is tas c o m o nova 
mani festação do f enômeno da global ização. 
ao que ela própria acrescenta que "Em função desses movimentos de globalização 
e regional ização, assiste-se à conf iguração e ao for ta lec imento de grandes blo-
cos regionais que conso l idam, formal e informalmente, acordos preferenciais de 
comérc io" . Parece , c o m efei to, que a cr iação de d iversos b locos comerc ia is e 
uniões federa is e suas sucess ivas assoc iações hão de levar à ex t inção do Es-
tado nac iona l . C a u s a p reocupação aos autores c i tados e a este o dest ino de 
boa parte dos terr i tór ios e popu lações do planeta. 
A força c o m a qual o s is tema capi tal ista está a espra iar suas asas sobre 
todo o p laneta s e m dúv ida t em caráter produt ivo. Todavia o que v e m sendo 
crescentemente chamado de "economia da dominação f inanceira" (Scherer, 2000) 
most ra seu poder a t ravés da iminente cr iação do d inhei ro mund ia l , que bem 
pode iniciar a t ravés da fusão entre o dólar amer icano e a nova m o e d a c o m u m 
européia, ou seja, o euro. Ass im, a hegemonia f inanceira amer icana não apenas 
fez-se acompanhar da recuperação (se é que houve perda) da hegemonia produ-
t iva, que hoje se observa c o m c lareza, chegando m e s m o a receber o n o m e de 
"Mi lagre Amer i cano" . C o m efeito, já não se conta mais e m um par de dedos o 
número de pa íses mundia is que optaram por atrelar/dolar izar suas economias . 
Não pode deixar de passar sem ser retomado o t recho anter iormente refe-
rido sobre a re lação entre as fontes do cresc imento econômico assoc iadas c o m 
a revo lução tecno lóg ica e a revolução no comérc io mund ia l . Neste momen to , a 
partir do que foi dito por Macadar e Amor im, deve-se incluir a d imensão f inancei-
ra, t ra tada de m o d o competen te por Arr ighi (1996), e acrescentar - lhe o notável 
art igo de Cl i f ton (1977) . O pr imeiro enfat iza a re lação p rodução- f inanças , ao 
passo que o segundo apon ta como fundamenta l para o func ionamen to do mo-
derno cap i ta l i smo a d imensão f inanceira da empresa , sus ten tando que , antes 
de monopo l ís t i co , o capi ta l ismo se tornou mais concor renc ia l . S u a just i f icat iva 
reside na cons ta tação de que cada empresa se t rans fo rmou e m um pequeno 
(quando não enorme) banco, perscrutando os mercados de di ferentes setores e 
regiões e m busca de opor tun idades lucrativas. 
Nesse contexto é que se pode afirmar que o modelo de Prebish, que pugnou 
pela implantação da A L A L C e seu protecionismo, foi sucedido por nova modela-
g e m da in tegração e m esca la mund ia l : in tegração reg iona l imp l ica maior 
compet i t iv idade internacional e, ass im, mais comérc io mundia l (Macadar, 1994, 
p.131). Mudou o mundo : cada vez mais se faz potente a l igação entre os blocos 
regionais e o mercado mundia l , como aponta Brum (1995, p.9). A atual fase de 
integração mos t ra o incremento das relações intrablocos e a exc lusão, v ia 
protecionismo, dos demais países e blocos, mas não é arrojado sugerir que dela 
resultarão novas federações de alianças e, por f im, o mercado mundia l integrado, 
rompendo com as fronteiras e com a existência do próprio Estado nac iona l . 
O que se es tá a f i rmando é que existe uma espécie de seqüênc ia lógica de 
ações que cu lm inarão na ext inção do Estado nac iona l : um acordo comerc ia l 
parcial entre dois países é seguido por u m acordo (mais geral) de l ivre-comércio 
entre eles. A partir daí, in ic iam-se as t r iangulações, passando, e m segu ida , aos 
acordos sub- reg iona is e subcont inenta is . P o r f i m , o m u n d o já viu a propos ição 
de acordos hemisfér icos, como a A L C A e a Bacia do Pacíf ico, e a inda está para 
ser apresen tada a pr imeira proposta de ass inatura de u m acordo mund ia l que 
levará a o J i m - d o - E s t a d o - N a ç ã o . l n s e r e - a e n e s s a l i n h a , - a i n d a q u e j m 
caute losa, a seguin te passagem de Cintra (2000) : 
"(...) a desregu lamentação e a l iberal ização f inance i ra p romoveram a 
inter l igação dos d i ferentes mercados nac ionais , con fo rmando um 
grande mercado global, a insti tucionalização da poupança f inanceira, 
o processo de securi t ização das dívidas e a expansão dos derivativos 
f inanceiros. Em outras palavras, a l iberalização monetár ia e f inanceira, 
seguida pela desregulamentação dos mercados f inanceiros nacionais, 
pe lo p rocesso de secur i t ização e pelos ins t rumentos der ivat ivos 
c o n s t i t u í r a m u m e s p a ç o f i n a n c e i r o v e r d a d e i r a m e n t e g l o b a l , 
h ierarquizado a partir do s is tema f inanceiro amer icano" . 
Ass im, pode-se definir, c o m Praxedes e Piletti (1997, p.45) e Pretti (1999, 
p.21), três t ipos de arranjos, que representam, e m boa med ida , a expansão para 
todas as esferas da v ida econômica da inf luência internacional sobre as econo-
mias nacionais: união aduanei ra, a zona de l ivre-comércio e o mercado c o m u m . 
A pr imeira caracter iza-se, essenc ia lmente , pela adoção de u m a tar i fa ex terna 
c o m u m entre os países signatár ios. A zona de livre comérc io conf igura um espa-
ço de livre c i rcu lação d e mercador ias . Ela é mais a v a n ç a d a do q u e a un ião 
aduanei ra , m a s não chega a contemplar a mov imentação de fatores e a harmo-
n ização das polí t icas macroeconômicas . O mercado c o m u m abarca essas 
caracter ís t icas, ac rescentando- lhes , a inda, a mov imen tação de mercador ias , 
capi ta l , t raba lho, outros recursos produt ivos e a coo rdenação das polí t icas 
mac roeconômicas . L iberdade de ir e vir para os recursos mater ia is e para a 
mão-de-obra será o maior ingrediente para que a human idade possa receber a 
dád iva do living life in peace. 
'Teixeira {1991) apresenta a integra do Tratado de Assunção, que deu origem ao Mercosul, ao 
passo que Soares (1995, p.33), no anexo do seu artigo, mostra um conjunto de perguntas 
e respostas esclarecendo a diferença entre a ALADI e o Mercosul. 
3 - Da sobrevivência do Mercosul 
Se, e fe t i vamente , o fan tasma do l ivre-comércio es t ivesse assus tando a 
human idade, ser ia o caso de exorcizar tal cr iatura e sua integração g lobal izada 
com o desenho de polít icas vol tadas à transição gradual ista entre as economias 
locais, par t icu larmente as que contam com estratégias de c resc imento vol tadas 
para dentro. Pela pr imeira vez na história da human idade , a c idade abr igará a 
verdadei ra c iv i l ização mund ia l : urbi et orbi. Ingressa, desse modo , no t ema a 
impor tânc ia de instâncias nunca antes v is lumbradas c o m o capazes de favore-
cer a in tegração munic ipa l . As c idades — que fo rnecem o embr ião da v ida 
societár ia — têm d e s e m p e n h a d o crescente papel na cons t rução do m u n d o de 
paz. Tanto é ass im que 40 delas integram hoje o colet ivo c h a m a d o prec isamen-
te de M e r c o c i d a d e s . S e m dúv ida , o que passa a ent rar no exerc íc io do 
planejamento são di ferentes instâncias do setor governo. A esfera munic ipal é a 
mais sensíve l de las à condução da so lução de prob lemas do cot id iano do cida-
dão. Com isso, outro t ipo de agente ingressa na art iculação dessa soc iedade do 
futuro: as organizações não-governamentais . 
Longo é o cam inho a ser percorr ido até se chegar a esse ponto . Os próxi -
mos passos ex igem a consagração tanto do Mercosul quanto da A L C A . Se, 
entre o Tratado de Roma e o de Maastr icht, t ranscorreram mais de 30 anos, não 
se pode esperar que , no Novo Mundo , exista uma fast track. E, por mais reti-
cências que houver por parte do Brasi l , a chegada do ano 2005 é inexorável , 
de ixando a sensação de que os óbices que o País co loca à an tec ipação da 
vigência da A L C A podem representar apenas a atitude escapista de um governo 
pouco p reocupado c o m a qual idade de seu legado. 
Por mais prob lemát icas que se jam as negoc iações c o m os Estados Uni-
dos, as locais não enf rentam entraves muito menores: fornecedores de todas as 
partes e nac iona l idades têm medo de fan tasmas. Atesta-o a quant idade ac ima 
referida de produtos declarados vulneráveis pelos signatários do Tratado de As-
sunção. Este, con fo rme sustenta A lme ida (1994, p.21 y, 
"(...) não es tabe lece c o m o seu objet ivo úl t imo um mero reg ime de 
preferências tarifárias, ao abrigo do contrato regido pelo GATT de 1947 
ou da c láusu la de habi l i tação de 1979, nem tampouco uma modes ta 
união aduaneira (ou seja, uma simples zona de l ivre-comércio cercada 
por uma tar i fa externa c o m u m ) . Sua vocação f inal , a exemp lo do 
Tratado de Roma de 1957, é bem mais ambiciosa, pretendendo realizar 
u m a moda l idade mais acabada de integração econômica (mercado 
c o m u m c o m l iv re c i r c u l a ç ã o de f a t o r e s p r o d u t i v o s , i n c l u s i v e 
t raba lhadores) , ou m e s m o , a longo prazo, u m a união econômica ao 
est i lo da Europa de Maastr icht . Do ponto de v ista metodo lóg ico , 
por tanto, a d i ferença essencia l e m relação ao NAFTA é que essa 
perspect iva da Jntercomplemenfaridade rec ip rocadas economias dos 
pa íses -membros , sobre tudo no q u e se refere à est rutura produt iva 
i n d u s t r i a l , e s t á c a m i n h a n d o p r o g r e s s i v a m e n t e no s e n t i d o d a 
cons t rução de uma única ent idade econômica . Em outros te rmos , 
m e s m o que a const rução do Mercosu l , e m sua fase quadr i la tera l , 
tenha se afastado parcialmente do projeto industrial izante setorial que 
era sua caracter ís t ica básica na e tapa bi lateral , e m favor de u m 
processo que se poder ia classif icar de livre cambis ta , ele conserva 
u m a lógica econômica que ul t rapassa uma s imples adap tação a o 
princípio das vantagens comparat ivas". 
Def in i t ivamente, o caminho a ser percorr ido é longo e bastante tor tuoso. 
Ilustra-o a forma como Bekerman (Bekerman, Rofman, 1995, p.40-50) procede à 
aval iação das van tagens que o Mercosul t rará ao Brasi l : (a) possib i l idade de 
expansão do mercado de produtos industr ia l izados; (b) redução potencia l dos 
custos c o m o c o n s u m o de energ ia; (c) possib i l idade de redução das margens 
de lucros monopol ís t icos dev idos à s i tuação de proteção; (d) possib i l idade de 
comprar na Argent ina componen tes e bens f inais cu ja ofer ta é inadequada no 
Brasil; (e) aumento da competi t iv idade por levar adiante seu processo de abertu-
ra; (f) possibi l idade de gerar mecan ismos institucionais que tendam a assegurar 
certa coordenação ou discipl ina nas respect ivas polí t icas macroeconômicas ; 
(g) impuls ionar con jun tamente o desenvo lv imento tecno lóg ico nos setores de 
ponta; e (h) acelerar a def inição de normas técnicas e de contro le de qual idade. 
Na verdade, pode-se argumentar que essas vantagens abrangem todos os 
quatro países, es tando longe de const i tuir conquis tas exc lus ivamente brasi le i -
ras. C o m efei to, o es tudo de Mon toya (1998, p.56) — ut i l izando a metodo log ia 
do m o d e l o de i n s u m o - p r o d u t o — c r i ou índ ices d e e n c a d e a m e n t o s de 
Rassmussen-H i r shman para 1990 e conclu iu que o Brasi l tende a ser o país 
menos benef ic iado c o m a expansão do mercado cr iado pelo Mercosu l — deve-
-se sal ientar que "menos benef ic iado" signif ica a existência de a lgum benefíc io. 
O fato de os demais países t a m b é m serem benef ic iados é a melhor garant ia de 
que estes não abandonarão o projeto de integração. 
Conclusão 
o Mercosul passou a ser a iniciativa lat ino-americana na área da integração 
regional que apresen ta maiores possib i l idades de seus in tegrantes cobr i rem o 
hiato entre a economia local e a economia internacional; e m outras palavras, de 
fazerem a t rans ição ent re a regional ização e a g loba l ização. G loba l ização é a 
palavra demarcatór ia do início do século XXI . Herdada que foi do últ imo quarto do 
sécu lo ora f indo, ela t e m at ingido todos os cantos da v ida p lanetár ia . De m o d o 
posit ivo, entre os envolv idos há os inequivocamente benef ic iados, f enômeno fa-
Todavia n e m tudo são van tagens , c o m o aponta B rum (1995, p.51 -52) , ao 
sal ientar d iversos ent raves à in tegração "econômica , socia l , pol í t ica, cu l tura l " : 
(a) fal ta de estab i l idade econômica e polí t ica, apesar da ex is tênc ia de von tade 
polí t ica; (b) es tagnação das economias a se rem integradas, pois os conf l i tos 
são mais fac i lmente acomodáve is em s i tuações expans ivas ; (c) d ivers idade 
acentuada no t amanho das economias e dos mercados nacionais; (d) p ro funda 
cr ise econôm ica c o m mais de 10 anos de duração; (e) pol í t icas econômicas 
anti inflacionárias que ex igem pesados ajustes nos diversos setores de atividades; 
(f) instabi l idade das polít icas de estabi l ização; (g) e levada dív ida ex terna; (h) 
f inanças públ icas e m colapso; (i) falta de invest imentos públ icos ou pr ivados e m 
infra-estrutura e nos setores produtivos; (j) estrutura industrial e projetos or ienta-
dos pela d e m a n d a e pr ior idades dos países capital istas avançados; (I) di f iculda-
de de encont rar fontes de f inanc iamento para novos projetos; (m) d i ferenças 
acentuadas no nível das taxas al fandegár ias; (n) tarifas al fandegár ias e levadas, 
dest inadas à proteção da indústria brasileira, contrastando com as reduzidas ta-
rifas dos demais integrantes do bloco, dest inadas a favorecer as importações e 
atrair invest imentos estrangeiros; (o) precariedade dos serviços de comunicação 
e transportes; (p) falta de conhecimento recíproco das realidades e potencialidades 
de cada país; e (q) interesses dos agentes econômicos diretamente afetados pela 
concorrência por parte das empresas dos demais países. 
Contudo a s impat ia de Brum (p.52) pelo projeto é inequívoca: 
"A superação dessas di f iculdades requer admin is t ração compe ten te 
do p rocesso de in tegração, c o m base e m a m p l a s negoc iações , 
buscando compat ib i l izar os objet ivos e as ações , de m o d o a reduzir 
os possíveis efeitos negat ivos e a aumentar os resul tados favoráveis 
ent re os países parceiros e as respect ivas popu lações , bem c o m o 
entre os setores produt ivos e seus agentes econômicos" . 
c i lmente aqui la táve l pela inefável mensuração de seu grau de c resc imento 
econômico . Se lado negat ivo há, este pode ser ep i tomado pe lo que está ocor-
rendo e virá a o ç o r r e r e m países como a Eritréia: haverá cafc/ i u p o u a exc lusão 
é permanente? 
U m a fo rma in teressante de dar cont inu idade ao t raba lho da l inha de pes-
quisa sob re a in tegração de di ferentes pa íses no Mercosu l e na A L C A consis te 
em invest igar ques tões concre tas , como , por exemplo , as conseqüênc ias da 
regressiv idade do gasto públ ico e da progressjv idade da polít jca tr ibutária, part i-
cu la rmente do Imposto de Renda. Talvez até ques tões teor i camente compl ica-
das e e m p i r i c a m e n t e controversas, c o m o a fo rmação da taxa de câmb io e suas 
osc i lações a longo prazo, possam ser es tudadas. Essa l inha de pesqu isa pode 
gerar resul tados tanto para a construção da polít ica macroeconômica concer ta-
da entre os integrantes do Mercosul c o m o para o mergu lho na real idade empre-
sarial. Favorecer a inserção competi t iva da empresa local no cenár io global izado 
permite o cult ivo das vantagens inerentes a uma economia aber ta , contornando 
o e n o r m e rol de desvan tagens , que t oma a fo rma de f an tasma , assombrando 
suseranos e vassa los . 
Esse contex to leva a que se possa quest ionar o t ipo de perspect ivas que 
se abre ao Mercosu l , e m face das ameaças internas a sua própr ia des in tegra-
ção e, por outro lado, da ameaça externa de essa assoc iação ser absorv ida por 
outra de maior espaço , integrada pelo gigante econômico do p laneta. O suces-
so da A L C A const i tu i rá a maior prova da impor tânc ia da Com issão Tri lateral 
(conhec ida c o m o a Tr íade) , ou seja, o conjunto const i tu ído pe lo Japão , pelos 
Estados Unidos e pela Europa Ocidental e sua organ ização dos grandes blocos 
comerc ia is . Na tu ra lmente , há espaço para que — c o m o conseqüênc ia do pro-
cesso de cr iação de múlt iplas instâncias de união a l fandegár ia — a Tr íade deci-
da proceder à un ião de suas próprias a l fândegas. Não é difícil de imaginar que, 
nesse m o m e n t o , terá desaparec ido o Estado nacional (it is not so veiy much 
hard to imagine tiiat), c o m toda a população planetár ia d a n d o v ivas ao Novo 
Mundo . Mais dif íci l , ta lvez, seja imaginar todas as e tapas a se rem percorr idas 
pelos b locos para chegarem a esse ponto. A cr iação de u m a federação de 
uniões nac ionais impl ica a superação de uma série notável de obstácu los , de 
sorte a proteger o pequeno , incentivá-lo a crescer, respei tar as cul turas não 
dese josas de fazê- lo e, em forte medida, crescer p ro tegendo o meio ambien te , 
cu l tuando o conce i to de desenvolv imento sustentado. 
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